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Prezado Editor,
Recentes estudos desenvolvidos por Young1 e Abreu et al.2 

apontam a dependência de Internet (DI) como um novo transtorno 
psiquiátrico do século XXI. A DI é o termo mais frequentemente 
proposto para designar a inabilidade do indivíduo em controlar 
o uso da Internet, bem como o crescente envolvimento com 
as atividades virtuais, levando a um progressivo desconforto 
emocional e significativos prejuízos funcionais de jovens e adultos.

Os pais ou responsáveis por adolescentes relatam com 
frequência a influência do uso excessivo da Internet em seus 
filhos, bem como os déficits de comportamentos manifestados 
em suas rotinas, refletindo-se nas áreas familiar, acadêmica/
profissional, social e na saúde física. Acrescentam-se dificuldades 
pela labilidade de humor, comportamento depressivo e reações 
emocionais impulsivas quando são restringidos no uso da rede 
mundial.

Na tentativa de oferecer ajuda, os cuidadores geralmente adotam 
recursos aversivos, visando a cessação imediata do comportamento 
abusivo. O adolescente, em contato com atividades e emoções 
prazerosas advindas da Internet e frente ao controle dos pais, foge 
e/ou esquiva-se, criando paulatinamente um ciclo desadaptativo 
de convivência familiar3.

Até o momento, não se observa na literatura qualquer forma 
de intervenção estruturada com famílias de adolescentes 
diagnosticados com DI. Young aponta para a relevância da teoria 
cognitiva comportamental (TCC) como recurso válido no tratamento 
de dependentes de Internet, embora as intervenções familiares não 

Programa de Orientação a Pais 
de Adolescentes Dependentes de 
Internet (PROPADI)
Internet Addicted Adolescents’ Parents 
Guidance Program (PROPADI)

estejam ainda descritas1.
O Ambulatório Integrado dos Transtornos do Impulso (AMITI), 

vinculado ao Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (IPq/HC-FMUSP), 
presta atendimento psiquiátrico e psicoterapêutico aos pacientes com 
DI (adultos, adolescentes e seus familiares) desde meados de 2007. 
Mediante avaliação inicial, os adolescentes são encaminhados para o 
atendimento psicoterápico em grupo ou individual e acompanhados 
pelo psiquiatra da equipe durante todo o processo.

Frente às queixas apresentadas nos primeiros contatos com os 
pais e adolescentes, elaborou-se o Programa de Orientação a Pais 
de Adolescentes Dependentes de Internet (PROPADI) com o intuito 
de favorecer a adesão dos pais ao tratamento dos adolescentes e 
desenvolver ações alternativas para lidar com os conflitos de modo 
a alcançar uma comunicação mais funcional entre pais e filhos.

O Programa consiste em 12 encontros quinzenais (90 minutos 
de duração) com os pais dos adolescentes que também são 
atendidos semanalmente em grupo por outros profissionais da 
equipe. A cada encontro, os objetivos são expostos ao grupo de 
pais, seguindo um cronograma adaptado à evolução do processo 
(Tabela 1). Para o desenvolvimento do trabalho em grupo, são 
utilizados recursos audiovisuais, material bibliográfico e dinâmicas 
grupais para facilitar a reflexão e a comunicação entre os membros. 
Ao final do processo, segue-se a fase de follow-up por mais três 
encontros mensais.

O processo desenvolvido pelo PROPADI contribuiu para o 
desenvolvimento da relação mais empática entre pais e filhos, 
ampliando as possibilidades de resolução conjunta dos problemas 
associados ao uso excessivo da Internet por parte dos adolescentes. 
Vale ressaltar a frequência do grupo, que se mantém regular até o 
final do processo. 

Futuras pesquisas devem ser conduzidas para implementar a 
adesão dos pais ao tratamento, bem como desenvolver programas 
de apoio familiar na recuperação dos jovens.
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Dear Editors,
Attention deficit hyperactivity disorder (ADHD) affects about 5% 

of school-age children and from 1% to 6% of the adult population.1 
It is highly heritable and familial influences seem strongest for 
ADHD persisting into adulthood. However, most of the genetic 
research in ADHD has been carried out in children and adolescents 
with the disorder.

Findings from pharmacological, neuroimaging and animal studies 
have suggested the involvement of specific neurotransmitter 
systems, notably the dopaminergic pathway. Among the 
dopaminergic genes, the one that has received most attention 
in ADHD genetics is the SLC6A3/DAT1 encoding the dopamine 
transporter, a transmembrane protein responsible for the 
presynaptic reuptake of dopamine.2 The 52.6 kb human SLC6A3 
is located on chromosome 5p.15.3.2 

Persistance into adulthood may represent a promising marker 
for studying the genetic background of ADHD. As well, SLC6A3 
is an important candidate gene for molecular association studies. 
Therefore,  we have performed an investigation of a six-copy 30-bp 

Association between a SLC6A3 
intron 8 VNTR functional 
polymorphism and ADHD in a 
Brazilian sample of adult patients
Associação entre um polimorfismo VNTR 
funcional no intron 8 do gene SLC6A3 e 
TDAH em uma amostra de adultos brasileiros

variable-number tandem repeat (VNTR) functional polymorphism 
located in SLC6A3 intron 83 in a Brazilian sample comprised by 
94 adult patients with DSM-IV ADHD and 481 control subjects. 
Among the 94 ADHD patients, 58 (61.20%) were males and 36 
(38.30%) were females, while in the control group, 323 (67.15%) 
were males and 158 (32.85%) were females. The mean ages of 
the ADHD and control groups were, respectively, 33.0 (sd = 9.21) 
and 32.5 (sd = 9.5). More information about the clinical sample 
can be found elsewhere.4 The study was previously approved by 
the Clinical Hospital Ethics Committee and all participants gave 
their written informed consent.

The statistical power of the sample was evaluated using the 
CaTS Program (http://www.sph.umich.edu/csg/abecasis/CaTS/
index.html). Polymorphism frequency differences were investigated 


